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^ V *<( A primeira batalha 
IÒUX-

Uma das primeiras bata­
lhas a se ferir na arena do 
Congresso Nacional Consti­
tuinte há de ser em torno do 
mandato do presidente José 
Sarney. Segundo vontade já 
expressa, ele tudo fará para 
que assim seja. 

A definição desse ponto é 
essencial para o funciona­
mento normal das institui­
ções. Certo que a tarefa dos 
constituintes consiste na 
elaboração de nova Carta, e 
essa Carta só passa a vigo­
rar ao término dos traba­
lhos, previsivelmente em 
fins de 1987. Nada impede, 
entretanto, que se aprove 
desde logo o tempo pelo qual 
o Presidente exercerá seu 
cargo. 

Há quem sustente a tese 
da intocabilidade do período 
de seis anos para o mandato 
do atual Presidente, eleito 
pelo Colégio Eleitoral, de 
conformidade com a Consti­
tuição em vigor, por aquele 
prazo. 

Esse prazo, tão vinculado 
ao autoritarismo (introduzi­
do na Carta semifascista de 
1937 e na atual), sempre foi 
rejeitado pelas forças políti­
cas empenhadas na redemo-
cratização do País. O pró­
p r i o T a n c r e d o N e v e s 
considerava-o muito longo, 
admitindo o de quatro anos. 
E mesmo o presidente Sar­
ney não coloca a questão fo­
ra do alcance do poder cons­
tituinte. 

Há duas hipóteses em an­
damento: a de que se mante­
nha o prazo de seis anos pa­
ra o atual Presidente, com a 
redução para cinco a partir 
da próxima sucessão, e a de 
que se adote o exemplo dos 
constituintes de 1946. 

Em 1946 o general Eurico 
Gaspar Dutra foi eleito por 
um período de seis anos, nos 
termos da Constituição vi-
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gente. A Assemble ia Nacio­
nal Consti tuinte encurtou-o, 
porém, para cinco. No arti­
go 82 da n o v a C a r t a 
estabeleceu-se que "o Presi­
dente e o vice-Presidente da 
República exercerão o car­
go por cinco anos". E, nas 
Disposições Transitórias, 
artigo 2B, precisou-se que es­
se dispositivo tinha efeito re-
troativo, esclarecendo: "O 
mandato do atual Presiden­
te da República (Art. 82 da 
Constituição) será contado a 
partir da posse". Dutra teve 
assim seu mandato amputa­
do em um ano. 

Há claros indícios de que o 
Presidente não se aferra ao 
tempo estabelecido em sua 
eleição. O ministro Paulo 
Brossard, por ele designado 
para sondar os governado­
res sobre o assunto, é dos 
que têm pregado aberta­
mente, em declarações à 
imprensa, a redução para 
cinco anos. De todo modo, a 
consulta aos chefes de Go­
verno estaduais tem o evi­
dente sentido de uma busca 
de aliança em torno dos seis 
anos, quando coincidiria o 

encerramento de seu man­
dato com o deles, que é de 
quatro anos. 

Muitos governadores são 
pré-candidatos à sucessão 
presidencial. Mantidos os 
seis anos, eles terão três 
anos e. meio para demons­
trar as excelências de sua 
a d m i n i s t r a ç ã o , 
credenciando-se pa ra o 
exercício da suprema ma­
gistratura executiva. Pela 
legislação atual, só preci­
sam desincompatibilizar-se 
seis meses antes. É prová­
vel que os constituintes 
mantenham esse período. 

Se a influência deles não 
for suficiente para garantir 
o mandato de seis anos, ser­
virá ao menos como respal­
do para que o Presidente en­
frente vitoriosamente os de­
fensores de uma redução 
drástica, ou seja, de quatro 
ou até de três anos. 

Entre os interessados 
num prazo menor, encontra-
se na primeira fila o deputa­
do Ulysses Guimarães, que 
já viu ap rox imàr - se e 
distanciar-se, duas vezes, a 
oportunidade de subir, nos 
braços do povo, a rampa do 

Palácio do Planalto. Proble­
mas de saúde e a própria 
idade justificam o interesse. 
Outros interessados são 
líderes políticos como Brizo-
la e Montoro, que não se 
candidataram a nenhum 
posto eletivo, e hoje se 
acham no sereno da festa 
política. O mesmo se dá com 
alguns senadores muito vo­
tados, em Estados impor­
tantes. Para eles não é con­
fortável ter de disputar com 
governadores, dentro do 
mesmo partido, a possibili­
dade de sair candidato. 

Nas articulações para 
proteger seu mandato, o 
presidente Sarney conta 
também com o movimento 
parlamentarista que se de­
senvolve nos círculos parla­
mentares. Com o prestígio 
da Presidência, ele pode in­
centivar ou desestimular a 
ideia. Sua atuação nesse ca­
so pode ser o fiel da balança 
entre os grupos a favor e os 
grupos contra o parlamenta­
rismo. 

Pelo que se tem detecta­
do, não se pensa em adotar 
um parlamentarismo de ti­
po clássico, como o inglês, o 
italiano ou o escandinavo, 
mas a forma mista existente 
na França, onde prepondera 
o aspecto presidencialista, 
ou a forma alemâ-ocidental, 
onde prepondera a forma 
parlamentarista. 

Seja como for, os poderes 
presidenciais, que o verbete 
da Enciclopédia Britânica 
qualifica de quase monár­
quicos, sairiam debilitados. 
Os presidenciáveis certa­
mente estariam dispostos a 
levar em conta essa realida­
de nos entendimentos sobre 
o mandato do presidente 
Sarney. 

A questão possui, pois, ân­
gulos diversos. E não será 
•pacífica. 
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